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Nome e código do componente curricular:  
PARTICIPAÇÃO E SOCIEDADE CIVIL  

Centro: 
CECULT 

Carga horária: 
51h 

Modalidade 
Disciplina 

Função: 
Específica 

Natureza: 
Optativa 

Pré-requisito: 
Sem Pré-requisito 

Módulo de alunos: 
50 

Ementa: 
Democracia e instrumentos de participação social. A emergência de novos espaços de poder na sociedade civil 
organizada. A Constituição Federal de 1988 como balizador das políticas culturais. Direitos culturais, governança 
democrática, participação e controle social da cultura. Conselhos de cultura no Brasil: histórico, tipologia, desafios 
e possibilidades. Marcos regulatórios da participação social na cultura. O Sistema Nacional de Cultura. A Lei 
Orgânica da Cultura da Bahia.  Redes de cultura como novos espaços de participação e controle. 
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